
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.370.179 - MS (2018/0249290-0)
  

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO PEREZ 
ADVOGADOS : ÁLLEN RODRIGUES DE CASTRO DE PAULA E OUTRO(S) - 

MS017376 
   THIAGO POSSIEDE ARAÚJO  - MS017700 
   EDUARDO POSSIEDE ARAÚJO  - MS017701 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : RÁDIO CLUBE 
INTERES.  : NESTOR MUZZI FERREIRA FILHO 
INTERES.  : SILVIO ELABRAS HADDAD 
INTERES.  : CARLOS ISSA NAHAS 
ADVOGADO : ÁLLEN RODRIGUES DE CASTRO DE PAULA  - MS017376 
INTERES.  : PAULO ROBERTO TROUY 
INTERES.  : JOAO ROBERTO SAUEIA MARQUES 
INTERES.  : MILTON SILVINO SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : MAURO WASILEWSKI  - MS005865 
INTERES.  : PEDRO LOPES VASCONCELOS SOBRINHO 
INTERES.  : OSCAR SALAZAR MOURA DA CRUZ 
INTERES.  : WILSON TAKESHI HAGUIO 
INTERES.  : ORLANDO VIEIRA GOMES 
INTERES.  : OSMAR ALVES COCO 
ADVOGADO : ÁLLEN RODRIGUES DE CASTRO DE PAULA  - MS017376 
INTERES.  : ADONIS CAMILO FROENER 
INTERES.  : ROBERTO RECH 
INTERES.  : MAURINHO BRASCHIGLIARI 
INTERES.  : AGNALDO PEREIRA DA COSTA 
ADVOGADOS : ÁLLEN RODRIGUES DE CASTRO DE PAULA  - MS017376 
   THIAGO POSSIEDE ARAÚJO  - MS017700 
   EDUARDO POSSIEDE ARAÚJO  - MS017701 
 

  

DECISÃO

Trata-se de EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL interpostos por ANTONIO CARLOS DE AZEVEDO PEREZ 

com fulcro no art. 1.043 do Código de Processo Civil.

A parte embargante insurge-se contra o acórdão embargado em razão da 

divergência com o REsp n. 1.746.072/PR, proferido pela Segunda Seção, no sentido de 

que o arbitramento dos honorários de sucumbência, nos termos do artigo 85, §8º, do 

Código de Processo Civil, deve ser "regra excepcional, de aplicação subsidiária, para as 
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hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) for inestimável ou irrisório o proveito 

econômico obtido; ou (II) for muito baixo o valor da causa"(fl. 471).

Requer, desse modo, o provimento dos embargos de divergência.

É o relatório. Decido.

Os embargos não reúnem condições de serem processados.

Mediante análise dos autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu 

pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso especial em razão da incidência da 

Súmula 7/STJ. Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, 

pois não se admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido 

analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 315 desta Corte Superior: 

"Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 

admite recurso especial."

No mesmo sentido é a jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 

Justiça:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. QUESTÕES DE 

ADMISSIBILIDADE. NÃO CABIMENTO. SÚMULAS 283/STF; 7, 182 E 

211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/73. NECESSIDADE DE 

CONFRONTO DE HIPÓTESES IDÊNTICAS, CIRCUNSTÂNCIA NÃO 

VERIFICADA  NO  CASO EM APREÇO. AGRAVO INTERNO DO 

PARTICULAR DESPROVIDO.

1. São incabíveis Embargos de Divergência para discutir questões de 

admissibilidade, conforme orientação da Súmula 315/STJ.

2. Ocasião em que o Recurso Especial teve seu seguimento negado em 

razão da incidência do óbice das Súmulas 283/STF; 7, 182 e 211/STJ, enquanto  os  

julgados  paradigmas  apontados  ultrapassaram a admissibilidade e apreciaram o 

mérito da causa.

[...]

4. Agravo Interno do particular desprovido.

(AgInt nos EREsp 1345680/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Corte Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 19/4/2017).

Mencione-se, ainda, dentre inúmeros outros, os seguintes julgados da Corte 

Especial: AgInt nos EAREsp 315.046/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, julgado em 5/4/2017, DJe de 25/04/2017; AgInt nos EAg 1357322/DF, relator 
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Ministro Felix Fischer, Corte Especial, julgado em 7/12/2016, DJe de 15/12/2016; 

EAREsp 559.766/DF, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgado em 

24/10/2016, DJe de 22/11/2016; AgInt nos EREsp 1226477/RS, relator Ministro 

Humberto Martins, Corte Especial, julgado em 19/10/2016, DJe de 26/10/2016.

Ademais, constata-se que os embargos de divergência trazem discussão 

acerca da fixação do valor de honorários advocatícios.

Ocorre que, nos termos da jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de 

Justiça, não há como admitir os embargos manejados, pois na hipótese mencionada 

inexiste divergência de teses jurídicas, mas apenas diferenças casuísticas na fixação do 

valor dos honorários advocatícios, o que não autoriza a abertura da presente via, uma vez 

que a aferição da razoabilidade ou não do quantum fixado está intrinsecamente atrelada à 

análise das particularidades de cada caso concreto.

Nesse sentido colaciona-se os seguintes julgados: 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DISCUSSÃO 

SOBRE IRRISORIEDADE OU EXORBITÂNCIA. NÃO CABIMENTO. 

SITUAÇÕES FÁTICAS DIVERSAS. GRAU DE COGNIÇÃO DIFERENTE. 

INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS 

CONFRONTADOS.

1. O STJ tem firmado orientação no sentido de que, em regra, não cabem 

Embargos de Divergência para fins de discussão sobre a irrisoriedade ou 

exorbitância do valor fixado a título de honorários advocatícios.

2. Não há contradição no acórdão recorrido quando consignou 

mostrarem-se incabíveis os presentes Embargos, cujos paradigmas apontados 

versam sobre casos distintos do que ora se cuida, na medida em que naqueles o 

Superior Tribunal de Justiça acabou por superar o óbice de conhecimento, de forma 

a alterar, ante a excessividade ou irrisoriedade reconhecida, os valores estabelecidos 

a título de honorários advocatícios.

3. Segundo a jurisprudência sedimentada no Superior Tribunal de Justiça, 

não se admite a interposição de Embargos de Divergência para discutir a questão 

da irrisoriedade ou exorbitância do valor fixado a título de honorários advocatícios, 

cuja verificação decorre das particularidades de cada caso concreto.

4. Agravo Interno não provido.

(AgInt nos EREsp 1322257/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Corte Especial, julgado em 7/12/2016, DJe de 19/4/2017)

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça, c.c. art. 266-C, do mesmo diploma legal, 

indefiro liminarmente os embargos de divergência.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília, 11 de junho de 2019.

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente
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